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ÂNFORAS DA QUINTA DO LAGO (LOULÉ, PORTUGAL): 
AS IMPORTAÇÕES

AMPHORAE FROM QUINTA DO LAGO (LOULÉ, PORTUGAL):
THE IMPORTS

A villa romana da Quinta do Lago, em Almansil (Loulé, Portugal), é sobretudo conhecida pela unidade de produção de preparados 
piscícolas datada dos séculos III e IV, bem como pelas ânforas fabricadas localmente, que se destinavam ao envasamento desses 
preparados. Porém, a ocupação daquele espaço iniciou-se numa fase relativamente precoce do Alto Império, no século I, como 
ficou comprovado pelos materiais recolhidos durante os trabalhos de campo, entre os quais se contam as ânforas importadas. 
Estas últimas, com origens diversificadas (Itália, Bética costeira e Guadalquivir, Norte de África, Gália e Lusitânia), cobrem a 
totalidade da cronologia da ocupação (séculos I a IV), transportando para o sítio distintos produtos alimentares (vinho, azeite e 
preparados de peixe).

Palavras-chave: ânforas, período romano, comércio, Quinta do Lago, Algarve.

1 - UNIARQ (Centro de Arqueologia). Faculdade de Letras. Universidade de Lisboa. a.m.arruda@letras.ulisboa.pt 

ANA MARGARIDA ARRUDA1

RESUMO

ABSTRACT

OPHIUSSA
VOLUME 3, 2019, PÁGINAS 93-110. SUBMETIDO A 15.05.2019. ACEITE A 12.07.2019.

The Roman villa of Quinta do Lago, in Almansil (Loulé, Portugal), is mainly known through the unit of salted fish products, dating 
from the III and IV centuries, as well as the local amphorae, destined to the bottling of these products. However, the occupation 
of the space began at a relatively early stage of the Early Empire, in the first century AD, as evidenced by the materials collect-
ed during fieldwork, among which are imported amphorae. These amphorae, with diverse origins (Italy, Coastal Baetica and 
Guadalquivir valley, North Africa, Gaul and Lusitania), cover the whole chronology of the occupation (1st to 4th centuries), had 
transported different food products (wine, olive oil and fish).

Keywords: amphorae, Roman period, trade, Quinta do Lago, Algarve.
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1. A OCUPAÇÃO ROMANA DA QUINTA DO LAGO: 
BREVE SINOPSE

As escavações que na segunda metade dos 
anos 80 do século passado (1985 e 1986) tiveram 
lugar na Quinta do Lago (Almansil, Loulé) (fig. 1) 
permitiram detectar dois núcleos de povoamento, de 
época romana e islâmica, separados entre si por cerca 
de 120 m. O primeiro, ao contrário do segundo,  era 
relativamente restrito (cerca de 300 m2), situação que 
decorre do facto de os seus vestígios se prolongarem 
para os terrenos anexos da Quinta do Ludo, por um 
lado, e porque outros mais terão sido destruídos 
pelos trabalhos de terraplanagem realizados para 
a construção do  campo de golfe de São Lourenço, 
por outro. Ainda assim, foi possível escavar dois 
equipamentos relacionados com atividades 
produtivas, concretamente tanques que faziam parte 
de uma “fábrica” de preparados piscícolas (figs. 2 e 
3) e outros que atestam a produção de azeite, estes 
claramente associados a uma prensa ainda in situ, 
constituída por dois grandes pesos, ou contrapesos, 
paralelepipédicos. 

Os dados recuperados nos trabalhos de campo 
permitem situar a fundação do sítio ainda no século 
I, muito provavelmente em torno dos seus meados. 
De facto, e apesar de não ter sido possível escavar 
níveis desta época, a verdade é que em valas e 
aterros diversos surgiram espólios que apontam para 
esta cronologia. É o caso, por exemplo, de alguns 
fragmentos de ânforas estudados neste trabalho, mas 
ainda de uma taça de terra sigillata itálica da forma 
Conspectus 23, datada do 2º/3º quartel do século I.  
Sendo muito escassos, estes materiais testemunham, 
todavia, uma ocupação antiga do alto império e uma 
relativa capacidade aquisitiva da população que 
fundou o sítio (Arruda 2017).

As importações de cerâmicas destinadas 
ao serviço de mesa e de produtos alimentares, 
envasados em ânforas, cresceram e diversificaram-se 
ao longo da 2ª metade do século I e em toda a centúria 
seguinte. A terra sigillata chegou sobretudo do sul da 
Gália, mas também da Hispânia e do norte de África. 
As primeiras totalizam 47 fragmentos. São todas 
oriundas do centro produtor de La Graufesenque, 
sendo maioritariamente lisas. Estão representadas 
por pratos (formas 15/17 e 18/31 de Dragendorff) e 
por taças lisas e decoradas (forma 27, 35, 36 e 37 de 
Dragendorff). Estas importações podem ser datadas, 
de forma genérica, entre o reinado de Tibério e os 
finais do século II.

A cerâmica destinada ao serviço de mesa 

oriunda do atual território espanhol é mais rara, 
havendo peças (15) com origem em Andújar, centro 
oleiro de grande dimensão localizado na província 
de Jaén (Andaluzia), e em Peñaflor (dois vasos), 
também na Andaluzia, mas na província de Sevilha. 
A importação destes materiais (taças e pratos) 
aconteceu entre a segunda metade do século I e os 
finais do século II.

As importações norte africanas de cerâmica 
de mesa (terra sigillata clara) iniciaram-se ainda 
nesta fase antiga da ocupação romana da Quinta do 
Lago, com cerca de três dezenas de vasos de Clara 
A, correspondentes às formas 3, 6, 8 e 9 de Hayes. 
Trata-se, uma vez mais, de pratos e taças e terão 

Fig. 1 - Localização geográfica da Quinta do Lago no 
contexto do território actualmente português.
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começado a chegar a este sítio do litoral algarvio nos 
finais do século I, perdurando até aos finais do II. 

Na segunda metade do século III é construída 
uma unidade de produção de preparados de 
peixe, constituída por cinco tanques, havendo 
testemunhos indirectos do fabrico local de ânforas 
destinadas ao seu envasamento. A importação 
de produtos alimentares e manufacturados 
permaneceu importante na economia do sítio, 
tendo sido reconhecidas quantidades apreciáveis de 
terra sigillata Africana A, C e, sobretudo D, nas quais 
dominam as formas Hayes 3C, 8B, 14/17, 15 e 33, nas 
primeiras, as 50 e 58, nas segundas,  e os grandes 
pratos das formas Hayes 60, 61A, 67 e 68.

A importância que o sítio atinge entre a 
segunda metade do século III e os meados do 
seguinte é também particularmente visível no 
abundante conjunto numismático (Conejo 2017), 
que terá servido para fazer face à necessidade 
de abastecimento de produtos importados, quer 
manufacturados, quer alimentares. 

A partir da segunda metade do século IV, a 
ocupação da Quinta do Lago acusa alguma deca-
dência. A produção de preparados de peixe e de ân-
foras cessa, diminuindo também consideravelmente 
as importações, apesar de algumas cerâmicas de 
mesa terem chegado ainda ao sítio no século V, 
concretamente e ainda a terra sigillata africana (Clara 
C), mas também a habitualmente designada terra 

sigillata luzente, produzida no Sudoeste da Gália 
(Formas1/3 de Lamboglia). As 13 moedas (entre 166) 
do século V, que pouco ultrapassam os seus meados 
(Conejo 2019), ilustram também esta realidade.

As importações do 2º quartel do século VI são 
apenas vestigiais, evidenciando uma clara retração 
demográfica e uma acentuada decadência, que 
culminou no abandono total do sítio. Registe-se, 
contudo, as taças da forma Hayes 91, em terra sigillata 
Clara D, e alguns fragmentos que se enquadram no 
que a comunidade científica conhece por Derivadas 
das Sigillatas Paleocristãs (DPS).

Fig. 2 - Planta da “fábrica” de salga da Quinta do Lago.

Fig. 3 - Tanques da unidade de produção de preparados 
piscícolas da Quinta do Lago.
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2. AS ÂNFORAS IMPORTADAS DA QUINTA DO 
LAGO

2.1. A COMPOSIÇÃO DO CONJUNTO

 O conjunto das ânforas importadas da 
Quinta do Lago compõe-se por 83 fragmentos, três 
dos quais não foram passíveis de classificação formal. 
Os restantes foram classificados de acordo com as 
tipologias de referência. Trata-se, maioritariamente, 
de bordos (39 fragmentos), bordo/colo (23 
fragmentos), bordo/colo/asas (quatro fragmentos), 
bordo/colo/arranque de asas (14 fragmentos), fun-
dos (um exemplar), asas (dois fragmentos).
 No que se refere aos centros produtores, 
identificados através das características gerais 
dos fabricos (pastas e engobes), verifica-se que 
as importações itálicas, gálicas e lusitanas não 
algarvias são claramente minoritárias (três, dois e 
um, respectivamente). Muito mais numerosas são 
as ânforas com origem na Bética (27 exemplares), 
maioritariamente produzidas nos centros oleiros do 
litoral (22), mas também nos do vale do Guadalquivir. 
Os produtos africanos correspondem ao maior grupo 
do conjunto, totalizando 45 exemplares. A cinco 
fragmentos não foi possível atribuir uma qualquer 
origem concreta, sendo considerados inclassificáveis, 
três dos quais não foi possível integrar em nenhuma 
forma de qualquer das tipologias.

2.2. AS IMPORTAÇÕES ITÁLICAS

 As ânforas itálicas estão representadas no 
sítio por três únicos exemplares, indiciando as pastas 
uma produção da costa tirrénica, mais exactamente 
da região Lácio/Campânia, dadas as características 
arenosas das pastas, que incorporam partículas 
negras, que correspondem a minerais vulcânicos, 
chamados augitas.
 Todos, conservam bordo, amendoado, e 
parte do colo, cilíndrico. Os dois arranques de asa 
indicam a sua morfologia bífida.  Integram-se na 
forma Dressel 2-4 (fig. 4, nº 1, 2 e 3).
 Não surpreende o escasso número de ânforas 
com esta proveniência, uma vez que esta realidade 
replica o que se passa nos outros sítios do território 
actualmente português. Com efeito, o vinho itálico, 
abundantemente importado durante a época 
republicana envasado em ânforas greco-itálicas e 
Dressel 1, perde importância a partir do principado, 
justificando-se assim a raridade dos contentores 
incluídos no tipo Dressel 2-4.  Registe-se, porém uma 
ampla distribuição da forma em todo o território 

nacional, quase sempre associada a contextos da 
primeira metade do século I, com especial incidência 
no Noroeste, no vale do Tejo, no Alentejo (Litoral, 
Alto e  Central) e, muito especialmente no Algarve, 
concretamente em Balsa (Viegas 2011: 359, Est. 65), 
Manta Rota (Viegas 2006), Quinta de Marim (Silva 
et al. 1992), Milreu (Teichner 2008), Cerro da Vila  
(Teichner 2008), Abicada (Teichner 2008), Foz do 
Arade (Silva et al. 1987, Diogo et al. 2000) e no centro 
histórico  da cidade de Lagos (Almeida - Moros 2014). 
Mas, apesar da vasta geografia da sua distribuição 
em Portugal, em todos estes sítios a sua presença é 
apenas vestigial. 
 No que se refere à Quinta do Lago em concre-
to, deve ainda chamar-se a atenção para a escassez dos 
produtos itálicos em geral, associando-se os dados 
das ânforas aos da terra sigillata itálica, estes últimos 
consubstanciados na taça da forma Conspectus 23, já 
referida. Estes materiais testemunham a fase inicial 
de ocupação do sítio, que se pode colocar entre o 
segundo e o terceiro quartel do século I, cronologia 
que parece a mais adequada também para estes 
fragmentos de ânforas. 

2.3. AS IMPORTAÇÕES DA GÁLIA

 O consumo de vinho gálico na Quinta do 
Lago foi raríssimo, tendo sido registados apenas dois 
fragmentos de ânfora (bordos e parte do colo) que se 
integram nestas produções (fig. 6, nº 1 e 2).
 Recolhem-se na forma Gauloise 4, o contentor 
vinário da Narbonense mais comercializado 
no Ocidente, e possuem bordos engrossados e 
arredondados. Em um deles é visível o arranque 
da asa. Tendo início ainda no século I, é uma forma 
típica do seguinte, apesar de ser consensual o 
prolongamento da sua produção até, pelo menos, 
aos finais do III (Laubenheimer 1985, Long - Duperron 
2011, Mauné 2013).
 No território actualmente português, este 
tipo de ânfora está atestado, sempre em quantidade 
reduzidas, sobretudo no litoral da metade sul. No 
Algarve, a sua presença foi registada em quase todos 
os sítios litorais com ocupação de época romana, 
especificamente em Balsa (Viegas 2011), Pedras d’El 
Rei (Viegas - Dinis 2010), Quinta de Marim (Silva et 
al. 1992), Faro (Viegas 2011), Monte Molião (Arruda 
- Viegas 2016), Lagos (Almeida - Moros Díaz 2014) e 
Vidigal (Pereira 2012).
 Na Quinta do Lago, estas ânforas podem 
ser associadas aos momentos alto-imperiais da sua 
ocupação. 
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Fig. 4 - Ânforas: itálicas de tipo Dressel 2/4 (nº 1, 2 e 3); de tipo Dressel 2/4 de produção bética/Guadalquivir (?) (nº 4); de tipo 
Dressel 20 (nº 5, 6, 7); de tipo Dressel 28 (nº 8).
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2.4. AS IMPORTAÇÕES BÉTICAS

2.4.1. O GUADALQUIVIR

 Também raras são as ânforas com origem no 
vale do Guadalquivir, que totalizam seis fragmentos. 
Destes, quatro cabem na forma Dressel 20, sendo um 
deles uma asa. 
 Um dos bordos (fig. 4, nº 5) pode ser recolhido 
no tipo III de Berni Millet (2008), ou na Variante D, 
datada de uma fase antiga da dinastia dos Antoninos, 
com cronologia entre os finais do 1º quartel e os finais 
do 3º do século II (Berni Millet - García Vargas 2016). 
 As características morfológicas dos restantes 
(fig. 4, nº 6 e 7), que conservam ainda parte do colo e o 
arranque de uma das asas, permitem a sua integração 
na variante E, do século III (Berni Millet - García Vargas 
2016).
 A asa (fig. 5), de secção sub-circular, merece 
destaque por ostentar uma marca, infelizmente 
muito incompleta, impressa em cartela rectangular. 
Conserva-se um F, antecedido por ponto intermédio, 
antes do qual existe o que resta da letra anterior, 
que poderá corresponder a um L. Os dados que 
existem não permitem, porém, a identificação da 
Figlina. Contudo, atendendo ao desenho da letra e 
à configuração do ponto intermédio parece possível 
admitir uma cronologia da fase antonina precoce 
(120-160) para este fragmento de asa.
 A presença de ânforas Dressel 20 na Península 
Ibérica, em geral, e no território actualmente 
português, em particular, é muito expressiva, 
uma vez que se atesta em quase todos os sítios 
arqueológicos ocupados em época romana imperial, 
desde o início do 2º quartel do século I até aos finais 
do III, sendo porém mais significativas em contextos 
flávios. É assim impossível apontar, detalhadamente, 

todos os paralelos para os nossos exemplares.  Se nos 
centrarmos no Algarve, os tipos presentes na Quinta 
do Lago estão representados, por exemplo, em Faro 
(Viegas 2011: 213), em Balsa (Viegas 2011: 361), 
na Quinta de Marim (Silva et al. 1992) e em Lagos 
(Almeida - Moros 2014).
 Esta escassez de ânforas Dressel 20 na Quinta 
do Lago testemunha a fraca dependência do sítio 
em relação ao azeito bético, o que se pode explicar 
pela expressividade, em termos numéricos, dos 
contentores oriundos do norte de África, que abaixo 
se comentarão, bem como da própria produção local 
(Arruda 2017).

Fig. 5 - Asa de ânfora de tipo Dressel 20, com marca.

Fig. 6 - Ânforas da Gália de tipo Gauloise 4.
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Fig. 7 - Ânforas béticas/baía de Cádis, da forma Beltrán IIB.
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 A importação de produtos vinários do baixo 
Guadalquivir está documentada a partir dos meados 
do século I, através de dois exemplares incluíveis no 
tipo Dressel 28 (fig. 4, nº 8), ânfora vinária de pequena 
dimensão e fundo plano. Os bordos são exvasados e os 
lábios possuem duas molduras de idêntica dimensão. 
O arranque da asa, imediatamente abaixo do bordo, 
permite antever que esta seria larga e de perfil 
rectangular. Estas características, especificamente 
a dimensão das molduras do lábio, possibilitam 
avançar com uma cronologia da segunda metade 
do século I (Martín-Kilcher 1994: 356-358, Carreras 
Monfort - García Vargas 2016), correspondendo à 
primeira fase de ocupação do sítio que nos ocupa 
neste trabalho. 
 O fabrico caracteriza-se por uma pasta pouco 
compacta, muito porosa de cor bege, esverdeado, 
não sendo impossível, assim, propor como origem o 
único centro produtor bem conhecido, o Hospital de 
las Cinco Llagas (García Vargas 2000: 88-89). 
 A sua fraca representatividade, em geral, e 
no território actualmente português, em particular, 
pode traduzir uma produção não muito frequente. 
Contudo, a sua presença, sempre numericamente 
insignificante, está atestada no litoral ocidental, 
por exemplo no vale do Tejo, havendo um caso no 
Algarve, concretamente em Balsa (Viegas 2011: 360, 
364, Est. 66, nº 804), de fabrico gaditano. 
 Um fragmento de bordo e colo, com 
arranque de asa, foi classificado, com muitas reservas, 
no tipo Dressel 2-4 (fig. 4, nº 4), ânfora que imitou os 
protótipos itálicos a partir do reinado de Augusto. A 
presença no Ocidente peninsular de ânforas desta 
forma e produção é conhecida no Noroeste, mas 
sobretudo no litoral ocidental (Lisboa, Santarém), no 
Alentejo e no Algarve, em Pedras d’El Rei (Viegas - 
Dinis 2010), Balsa (Viegas 2011: 358) e Monte Molião 
(Arruda - Viegas 2016).

2.4.2. O LITORAL BÉTICO

 As importações oriundas da costa da Bética 
são muito mais numerosas, 22 exemplares (fig. 7, 
nº 1-9), todos integrados na Forma IIB de Beltrán. 
Dez pertencem à variante mais antiga (Variante A), 
da segunda metade do século I, e 12 à mais tardia 
(Variante B), típicas da primeira metade do século 
II, podendo atingir, contudo, os primeiros decénios 
do século III. As pastas acusam uma área de fabrico 
localizada na baía de Cádis.
 A ânfora de tipo Beltrán II B é o contentor 
de preparados piscícolas, por excelência, estando 

distribuída por todo Mediterrâneo Ocidental e áreas 
atlânticas da Península Ibérica e do norte de África, 
tendo atingido a Britânia e também, episodicamente, 
o Oriente (García Vargas - Bernal Casasola - Diaz 
Rodriguez 2016). A forma, individualizada por Beltrán 
Lloris nos anos 70 do século passado, foi dividida em 
duas variantes, A e B, por García Vargas em 1998. A 
primeira conservaria ainda traços característicos 
do contentor de que evolui (Dressel 7-11), que se 
perderiam na variante seguinte, mais tardia. 
 Está muito bem representada no Algarve 
litoral, devendo citar-se os exemplos de Castro Marim 
(Arruda et al. 2006), Balsa (Viegas 2011), Pedras d’ El 
Rey (Viegas - Dinis 2010), Quinta de Marim (Silva et 
al. 1992), Faro (Viegas 2011), Milreu (Teichner 2008), 
Cerro da Vila (Teichner 2008), Monte Molião (Arruda 
et al. 2008, Arruda - Viegas 2016), Lagos (Almeida - 
Moros Diaz 2014) e Vidigal (Pereira 2012). 
 Atendendo aos dados sobre a cronologia da 
sua produção (García Vargas 1998, Bernal Casasola 
2001, García Vargas et al. 2016), estas ânforas 
integram-se na fase alto imperial da Quinta do Lago, 
entre a segunda metade do século I e os finais do 
século II.

2.5. AS ÂNFORAS AFRICANAS

 Como já se referiu acima, as ânforas com  
origem no norte de África são as mais abundantes 
na Quinta do Lago. Esta realidade prende-
se, naturalmente, com o facto de os estratos 
correspondentes às ocupações dos séculos III e 
IV estarem mais bem documentados, sendo os 
materiais arqueológicos desta fase de ocupação 
incomparavelmente mais abundantes do que os 
da fase anterior. É o caso das cerâmicas de mesa e 
também o das moedas. Assim, não é surpreendente 
o número muito expressivo de ânforas africanas, que 
constituem a larga maioria das importações neste 
período. 
 O conteúdo das ânforas africanas, sobretudo 
das dos tipos Africana II e III (=Keay 25) de Bonifay 
(2004), tem vindo a ser discutido. O azeite foi desde 
sempre o produto mais assumido, atendendo à sua 
presença expressiva no Testaccio (Blázquez Martinez 
- Remesal Rodríguez 2010), mas a sua associação 
a fábricas de preparados de peixe no local de 
origem, e, sobretudo, o facto de muitos exemplares 
apresentarem as superfícies internas cobertas de 
resina/pez levou à presunção de um conteúdo 
piscícola e inclusivamente vinícola (Bonifay 2004). 
Porém, a impossível coexistência entre resina/pez e 
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Fig. 8 - Ânforas africanas, nº 1 e 2 - Ostia XXIII; nº 3 e 4 - Africana I; nº 5 e 6 Africana II A3; nº 7- Africana IIB (?).
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azeite foi descartada há poucos anos, quando 
análises químicas provaram a presença de ambas 
as substâncias (Pecci - Cau Ontiveros 2010, Garnier 
- Silvino - Bernal Casasola 2011), dando razão, aliás, 
aos que já colocavam em dúvida a utilização deste 
critério para definir conteúdos de ânforas (Bernal 
Casasola 2004).

2.5.1. OSTIA XXIII

 As ânforas de tipo Ostia XXIII são consideradas 
um dos primeiros contentores africanos de morfologia 
romana, tendo sido fabricadas desde o final do 
século I. A sua produção e distribuição prolongou-
se até ao primeiro quartel do século III, como ficou 
demonstrado em Roma, no Testaccio, onde são já 
escassas nesta cronologia (Revilla 2010: 563, 2013, 
2014) e em Ostia (Rizo 2014: 281). De acordo com as 
características das pastas admite-se uma origem na 
região da Bizacena, sobretudo no Norte da Tunísia, 
concretamente e entre outras, nas olarias de Tabarka, 
apesar de o seu fabrico também ser admitido em 
outras áreas inclusivamente na própria Tripolitana. 
 Este tipo anfórico teve, em geral, uma difusão 
limitada, não se conhecendo exemplares na Península 
Ibérica, com excepção do território português, 
onde são conhecidas, apenas e em números muito 
limitados, em Lisboa (Filipe 2018: 481) e em Monte 
Molião (Arruda - Viegas 2016: 454, 459, fig. 10, nº 8). 
 Na Quinta do Lago, dois bordos puderam ser 
enquadrados neste tipo africano precoce (fig. 8, nº 1 
e 2), cujas pastas indicam uma origem tunisina.

2.5.2. AFRICANA I

 Dois bordos, um dos quais com colo 
(fig. 8, nº 3 e 4), podem ser integrados neste tipo 
anfórico, concretamente na variante B (Ostia I), uma 
vez que possuem as faces assimétricas (internas 
acentuadamente côncavas; externas convexas) 
(Bonifay 2004: 107). Esta variante em concreto das 
também chamadas “africana piccola” (Panella 1982: 
173) pode ser datada, de acordo com os dados de 
Pupput e Nabeul, do século III (Bonifay 2004: 107), 
o que concorda com o que conhecemos do sítio em 
estudo. Por outro lado, os dados do Testaccio (Revilla 
Calvo 2007: 276, 2014) provam que o consumo do 
azeite africano envasado neste tipo de contentor 
foi, em Roma, um facto consumado sobretudo em 
meados do século III. 
No Algarve, a forma documentou-se Faro (Viegas 
2011: 232, Almeida et al. 2014), em Pedras d’el Rei 

(Viegas - Dinis 2010: 248), tendo sido recolhida 
também em contextos sub-aquáticos, como o do 
Arade (Diogo et al. 2000: 85, Avelino 2015).

2.5.3. ÂNFORAS AFRICANAS IIA VARIANTE 3

 Apenas dois bordos, espessos e arredondados 
no exterior, um dos quais com parte do colo, podem 
ser incluídos no tipo IIA, variante 3 (fig. 8, nº 5 e 
6). Trata-se de recipientes produzidos na região 
de Bizacena (Keay 1984: 114). Uma cronologia da 
segunda metade do século III parece ser, neste 
momento, a mais adequada para estes recipientes, 
que aliás convivem no norte de África com as 
Africanas II B (Bonifay 2004: 111).
 No Algarve, a forma documentou-se em Faro 
(Viegas 2011: 232, Almeida et al. 2014), Balsa (Viegas 
2011: 375), Pedras del Rei (Viegas - Dinis 2010: 248) e, 
em contexto sub-aquático, na foz do Arade (Silva et 
al. 1987, Diogo et al. 2000, Avelino 2015). 

2.5.4. AFRICANA IIB
 
 Com algumas reservas classificaram-se dois 
bordos e parte do colo como pertencentes ao tipo 
IIB, forma que é aliás a mais mal definida dentro dos 
quatro grupos da do tipo II (Bonifay 2004: 111). Tal 
com notou o investigador francês, a inclusão neste 
tipo deve-se, muitas vezes ao facto de certos bordos 
não caberem nos tipos A, C e D (Bonifay 2004: 111). 
De qualquer modo, é sempre pouco abundante, 
mesmo no norte de África. 
 Os exemplares da Quinta do Lago (fig. 8, nº 
7) são altos, de perfil grosseiramente quadrangular, 
separados do colo por uma ranhura relativamente 
profunda. O fabrico sugere uma produção da 
Tripolitânia.
 Em termos cronológicos, pode apenas 
avançar-se que não são anteriores ao século III, estando 
bem documentadas em Roma, concretamente no 
Monte Testaccio (Revilla Calvo 2007: 276).

2.5.5. AFRICANA IIC

 As ânforas africanas do tipo Africana IIC, 
produzidas na região de Nabeul, no território da 
actual Tunísia (Bonifay 2004), são 12 (fig. 9, nº 1-10), 
têm bordos altos, com perfis convexos. A cronologia 
da produção e circulação deste contentor situa-se 
entre a segunda metade do século III e o século IV, de 
acordo com os dados de Ostia (Panella 1973).
 O conteúdo das Africanas II C deverá ser 
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Fig. 9 - Ânforas africanas IIC, nº 1 – variante 1; nº 2-6 e 8 - variante 2; nº 7, 9 e 10 -variante 3.
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maioritariamente o azeite, como defendeu S. Keay 
(1984: 119), apesar das dúvidas que o revestimento 
resinoso das superfícies internas levantou (Bonifay 
2004: 114-115).  Neste caso, porém, alguns selos de 
bronze a elas associados, poderiam justificar a defesa 
dos preparados de peixe. 
 Oito fragmentos de bordo, altos e convexos, 
podem integrar-se na variante 2 definida por Bonifay 
(fig. 9, nº 2-6 e 8) para esta forma em concreto, dado 
o diâmetro do bordo (11, 3 / 12 cm) e a sua altura (4,5 
/ 5 cm), apontando assim a cronologia para os finais 
do século III Bonifay (2014: 115). Todos eles terão sido 
produzidos na região da actual Tunísia.

 Três cabem na variante 3 definida por Bonifay 
(2014), dadas as caneluras presentes nos bordos altos 
(5,8 cm em média para diâmetros de 12 / 13 cm) e 
convexos na face externa (fig. 9, nº 7, 9 e 10). Esta 
variante em concreto deverá pertencer ao século IV 
(Bonifay 2004: 115).
 Um bordo com diâmetro de 12 cm e 4,5 cm 
altura pertencerá a variante 1 (fig. 9, nº 1), o que 
permite datá-la da segunda metade do século III. 
 No Algarve, as ânforas africanas II C são 
conhecidas em Faro (Viegas 2011: 233), em Balsa 
(Viegas 2011: 375), em Loulé Velho (AAVV 2017: 372) 
e em Pedras d’el Rei (Viegas - Dinis 2010).

Fig. 10 - Ânforas africanas IID.
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 Estes dados da Quinta do Lago compaginam-
se com a ocupação mais tardia do sítio dos séculos III 
e IV, momento de particular desenvolvimento.  

2.5.6. AFRICANA IID 
 
 As ânforas Africanas II D estão representadas, 
na Quinta do Lago, por nove fragmentos de bordo, 
dos quais dois possuem arranque de asa (fig. 10, nº 
1-7). Três poderão caber na variante D1 de Bonifay 
(2004: 115) se se tiver em consideração o facto de 
serem destacados do colo, mas nunca atingirem a 
espessura dos das do tipo II C. Uma destas (fig. 10, 
nº 7) possui no colo o que resta da cartela e de um 
caracter da marca que possuiria. Infelizmente, não é 
possível qualquer leitura mais detalhada acerca dos 
mesmos. 
 Cinco possuem um ligeiro espessamento na 
face interna, sendo planos na externa, diferenciando-
se do colo apenas por uma canelura mais ou menos 
acentuada. Estas características morfológicas 
permitem a sua integração na variante D2 de Bonifay 
(2004: 115). A maior parte será proveniente de 
oficinas na região de Bizacena, havendo, contudo, 
dois que parecem ter sido fabricados na Tripolitana. 
Um outro bordo pode ser considerado de transição 
entre as de Tipo C e de Tipo III (fig. 10, nº 5), atendendo 
à espessura e ao escasso diâmetro. 
 A cronologia avançada para a produção 
destas ânforas Africanas II D está balizada entre os 
meados do século III e o primeiro terço do IV (Bonifay 
2004: 117), podendo, contudo, ter atingido o V, de 
acordo com S. Keay (1984: 121).
 No Algarve, a forma é escassa, estando, 
contudo, documentada em Balsa (Viegas 2011: 376), 
Faro (Viegas 2011: 238, Estampa 37, nº 518 a 521), 
e em achados sub-aquáticos da Meia Praia (Avelino 
2015). 

2.5.7. AFRICANA III (= KEAY 25)
 
 As ânforas Africanas III são relativamente 
abundantes na Quinta do Lago, sendo as da variante 
A de Bonifay (2004: 119) as mais numerosas entre elas, 
tendo sido contabilizados 13 fragmentos de bordo, 
bordo e colo, bordo/colo e asas (fig. 11, nº 1-10). O 
bordo é alto e vertical ou ligeiramente exvasado, 
terminando por vezes no que os colegas italianos 
de Ostia chamaram “a becco” (Manacorda 1977). O 
colo é tronco-cónico e as asas têm perfil oval. Foram 
fabricadas nas olarias da região de Bizacena (Bonifay 
2004: 119, 2016: 596).

 Da variante B, pelo contrário, existem apenas 
dois exemplares (fig. 12, nº 1 e 2), cujos bordos são 
espessados e exvasados. No Algarve, as ânforas desta 
forma são raras, tendo sido reconhecidas em Loulé 
Velho (AAVV 2016: 372). 
 Com algumas reservas, integra-se no tipo 
Keay XXV, subtipo 2 de Bonifay (Africana III C) um 
bordo (fig. 12, nº 3), que tem em Balsa um paralelo 
quase exacto (Viegas 2011: 377, Est. 71, nº 892). 
 No Algarve, as ânforas africanas III parecem 
estar ausentes de quase todos os sítios. Porém, 
não é impossível que alguns exemplares de Faro 
classificados como Africana IID correspondam 
efectivamente ao tipo III, variante A (Viegas 2011: Est. 
37, nºs 518 a 521).

2.5.8. OUTRAS IMPORTAÇÕES AFRICANAS DO 
SÉCULO III/IV 

 Com pastas que indubitavelmente apontam 
para uma origem norte africana existem ainda três 
bordos, cuja classificação tipológica é, no entanto, 
difícil de concretizar, uma vez que não apresentam 
nenhuma das particularidades mais típicas das 
formas tipificadas por S. Keay (1984) e/ou por M. 
Bonifay (2004). Uma delas, porém, pode corresponder 
indistintamente aos tipos Keay XXIV ou XLVI (fig. 13, 
nº1). 

2.6. A LUSITÂNIA OCIDENTAL
 
 Apenas um fragmento de bordo foi 
reconhecido como importação da Lusitânia Ocidental, 
podendo ser integrado no Grupo Lusitana 3 (fig. 13, 
nº 2). O bordo é vertical e em fita, sendo côncavo na 
face interna. Na externa, é convexo e ligeiramente 
espessado, observando-se uma canelura na área de 
ligação ao colo. Imediatamente abaixo do bordo, já 
no colo, é perceptível o arranque de uma asa. 
 As características de fabrico indicam uma 
produção da área do Tejo/Sado. A cronologia 
deste tipo anfórico de fundo plano, inspirado nas 
Gauloise 4, pode ser enquadrada entre os meados 
do século II e os inícios/meados do século III, de 
acordo com os dados obtidos nos centros oleiros 
do Sado (Enchurrasqueira, Abul A, Quinta da Alegria 
Herdade do Pinheiro) e da margem esquerda do Tejo 
(Porto dos Cacos e Quinta do Rouxinol) (Quaresma - 
Raposo 2016). 
 O conteúdo das ânforas deste tipo não é 
consensual, sendo o vinho, o azeite e os preparados 
de peixe as propostas que permanecem em discussão, 
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Fig. 11 - Ânforas africanas III, variante A.
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discussão que talvez se possa encerrar apenas com 
a realização de análises químicas que incidam sobre 
os restos orgânicos que se conservarão nas paredes 
internas.

2.7. ÂNFORAS INCLASSIFICÁVEIS 
 
 Para além do bordo que, com muitas reservas, 
se classificou como Dressel 2-4 de produção bética 
(Guadalquivir), já cima comentado, o conjunto das 
ânforas importadas da Quinta do Lago conta ainda 
com outros fragmentos cuja classificação tipológica 
se tornou impossível. 
 Com pasta de difícil adscrição geográfica 
possuímos um bordo (fig. 13, nº 3) que sob o ponto 
de vista formal poderia incluir-se no grupo do tipo 
das Africanas I, concretamente nos produzidos nas 
oficinas de Thaena, na Bizacena (Bonifay 2004: 31 e 
32, fig. 15, nº 2). Porém, a pasta distancia-se das do 
norte de África pelo que a sua origem fica, por agora, 
indeterminada.
 O mesmo se pode referir em relação ao 
bordo maciço, com lábio ligeiramente exvasado, 
aplanado e face externa ondulada, que advém do 
espessamento de formato arredondado na área 
mesial (fig. 13, nº 4) A pasta é rosada, com escassos 
elementos não plásticos. Formalmente aproxima-
se do tipo Tripolitana I (Bonifay 2004: 105), mas a 
pasta muito dificilmente poderia ser adstrita a essas 
produções da costa da Líbia. 
 O conjunto encerra-se com uma peça (fig. 13, 
nº 5) que possui bordo exvasado e moldurado, com 
dupla concavidade. O colo é curto, hiperboloide, e as 
asas, de fita, que arrancam da moldura mesial do lábio, 
possuem sulco central. O ombro é arredondado. O 
que existe do corpo deixa antever uma forma ovoide. 
Em termos estritamente formais aproxima-se do 
tipo Dressel 28, mas a análise macroscópica da pasta 
(cor-de-laranja com abundantes elementos não 
plásticos de média dimensão, sobretudo grãos de 
quartzo) não condiz com qualquer atelier conhecido 
do Guadalquivir, onde a forma se produziu e de 
que há exemplos neste mesmo sítio arqueológico. 
Estas evidências, formais e petrográficas, poderiam 
conduzir à formulação da hipótese de que a peça 
pudesse corresponder a uma importação da costa 
norte da Tarraconense, hipótese difícil de sustentar 
dado o facto de o atelier que fabricou este tipo 
anfórico (Emerdá) ter tido uma distribuição que 
parece ser eminentemente local (Tremoleda Trilla 
2016).  

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
 A comunidade que, durante a época romana, 
habitou o espaço que está hoje em parte ocupado 
pela Quinta do Lago consumiu produtos alimentares 
com origens diversas. Essa diversidade, que pode 
ser verificada através do estudo das importações 
anfóricas, merece ser devidamente avaliada e 
discutida tendo em consideração a cronologia dessas 
importações, também em função dos referidos 
produtos. 
 Em primeiro lugar, merece destaque o 
facto de as ânforas importadas se estenderem 
praticamente por toda a cronologia de ocupação do 
sítio, entre os meados do século I e os meados do 
IV. O facto de os níveis mais antigos estarem mais 
mal documentados arqueologicamente justifica, 
certamente, a escassez de importações do século I, e 
mesmo de grande parte do II, que consistiram, quase 
exclusivamente, em vinho oriundo da península 

Fig. 12 - Ânforas africanas III, nº 1 e 2 - variante B; nº 3 
africana Keay XXV, sub-tipo 2 de Bonifay (Africana IIIC) (?).
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itálica, nas cronologias mais antigas. 
 Durante o século II, outros produtos foram 
acrescentados ao lote de alimentos importados. 
Ao vinho, agora gálico, somou-se o azeite, bético, e 
muito provavelmente também o africano, este no 
final da centúria. Os preparados de peixe produzidos 
no litoral bético supriram as carências em proteínas 
ao longo de todo este século e também, em parte, 
do seguinte. As importações cresceram, exponencial-
mente, a partir da segunda metade do século III, 
realidade que se prolonga até aos meados do 
seguinte, constituindo-se então a África Proconsular 

como área de abastecimento privilegiado. As 
quantidades apreciáveis de ânforas africanas em 
termos absolutos correspondem a um momento 
em que a unidade de produção de preparados de 
peixe está em laboração plena, o que vem reforçar a 
ligação entre estes e o azeite, situação já constatada 
para outras cronologias de época romana (século I) 
e em outros sítios, como foi o caso de Monte Molião, 
em Lagos (Viegas - Arruda 2013: 729). 
 Por outro lado, parece importante referir 
ainda que é desta fase mais “industrial” da Quinta 
do Lago (meados do III/meados do IV), onde as 

Fig. 13 - nº 1 - tipo Keay XXIV ou XLVI (?); nº 2 – Lusitana 3; nº 3, 4 e 5 inclassificáveis.
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importações de azeite africano dominam, que 
data a grande maioria das 170 moedas romanas 
recuperadas no sítio (Conejo 2017). Trata-se de 
114 numismas, muitos dos quais são imitações de 
cunhagens de Claudio II - Divo Cláudio (Conejo 
2017). Segundo o mesmo investigador, este alto grau 
de monetarização evidencia a inclusão do sítio “en 
las  redes comerciales del Império”  explicável “por 
su caracter costero y industrial” (Conejo 2017: 322), e 
pode justificar-se pela necessidade de numerário para 
a aquisição dos produtos alimentares, como aqueles 
que se intuem, a partir do estudo das ânforas agora 
efectuado. A situação replica, aliás, a de outros sítios 
algarvios próximos, como é o caso do Cerro da Vila 
(Teichner 2008), por exemplo, onde, contudo, parece 
ter ocorrido em fase ligeiramente posterior, mas, de 
qualquer modo, coincidente com a ampliação das 
estruturas de tipo “industrial”. 
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